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RESUMO - Na região do Rio Trombetas, Oriximiná-PA, comunidades quilombolas se formaram a partir do século XIX, quando escravos fugiram de fazendas e propriedades da região e constituíram assentamentos às margens de rios, igarapés e lagos. Durante esse período, sua organização social foi desenvolvida, e a terra se tornou elemento essencial para sua reprodução física, social e cultural, passando de geração em geração. A partir da constituição de 1988, no art. 68 do ADCT, essas comunidades passaram a ter o direito de exigir a emissão do título das terras que ocupam. Porém, com a criação da Reserva Biológica do Rio Trombetas-PA, pelo Decreto Federal 84.018/1979, e com a posterior publicação da Lei n. 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC), essas comunidades têm sofrido grandes entraves no uso dos recursos naturais que, durante toda sua história, foram fonte de sua subsistência e garantiram a integridade daquele hábitat. A autonomia das comunidades quilombolas da Reserva Biológica do Rio Trombetas foi limitada em virtude de seus usos e costumes não terem sido incorporados no Plano de Manejo da Reserva, ou ao menos respeitados, em determinados casos, sofrendo restrições. Diante desse conflito de práticas normativas é necessária a realização da integração de tais normas num processo mais dinâmico de gestão dos recursos naturais, com o reexame dos procedimentos de elaboração dos planos de manejo das unidades de conservação com comunidades quilombolas, a fim de garantir os direitos territoriais desses povos e o equilíbrio ecológico.
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Introdução


Pode-se dividir a autonomia em dois níveis distintos: um ligado à liberdade plena de produzir as normas; a outra ligada à liberdade relativa, cujas decisões têm como base as normas jurídicas elaboradas pelo Estado, impondo restrições àquelas. Para se entender de forma mais exata quanto ao desenvolvimento da autonomia, parte-se do pressuposto de um pluralismo jurídico, tendo em vista que dentro do território do país a dimensão jurídica não equivale em exatidão com a elaboração jurídica estatal (GROSSI, 1992). 
O que se verifica no caso das populações tradicionais, como os ribeirinhos, seringueiros, quebradeiras de coco babaçu e comunidades quilombolas, nos quais, em geral, construiu-se historicamente uma relação social e cultural no espaço onde a posse é exercida, em que o manejo não compreende apenas a terra, mas constitui relação com suas disposições institucionais e sociais e com regras de convivência e administração dos recursos naturais, desenvolvidas por aqueles grupos.

No caso das comunidades tradicionais quilombolas, suas origens remontam, em geral, as fugas dos escravos negros na tentativa de estabelecer uma comunidade negra no meio do mato, com autonomia e liberdade (CHIAVENATO apud BENATTI, 2003, p.121). Na região do rio Trombetas localizado no estado do Pará, a existência dessas comunidades advém de escravos que fugiram, no século XIX, de fazendas e de propriedades dos senhores de Óbidos, Santarém, Alenquer e Belém (ANDRADE, 2011), o assentamento por eles se deu na margem de rios, igarapés e lagos, com um forte vínculo com a natureza.
Durante esse período de fuga, sua organização social foi desenvolvida, e a terra se tornou elemento essencial. Havia o momento de preparo da roça, da coleta dos produtos florestais, da caça e pesca, o que contribuiu para sua relação com a economia da região, por meio da produção do fumo, da extração da copaíba, castanha, cumaru e tartaruga (BENATTI, 2003, p. 121). Assim, a partir dessas relações com a terra, o território passou a ter um significado muito além que território-fonte de recursos, mas também se tornou um espaço com forte valor simbólico-religioso, sendo um construtor de sua identidade (BONNEMAISON e CAMBREZY apud HAESBAERT, 2001).

Atualmente, quanto ao direito das comunidades remanescentes de quilombos, destacam-se os seus direitos territoriais especiais garantidos constitucionalmente, em que o Estado deve emitir-lhes títulos respectivos das terras que ocupam (art. 68 do ADCT), a partir das ações de regularização fundiária desenvolvidas pelo INCRA, nos termos do Decreto n. 4.887/2003. Isto é, a Constituição Federal garante a titularidade às comunidades quilombolas das terras que ocupam, seja o uso ou gozo, cujo pleno domínio lhes garantem a auto-administração e autogestão (BENATTI, 2011, p.102).
Ocorre que, hoje, na região localizada às margens do rio Trombetas - PA, um grande embate tem-se travado entre comunidades quilombolas e os órgãos governamentais. A partir da criação de unidades de conservação, essas comunidades têm sofrido uma grande limitação e entraves no uso dos recursos naturais que, durante toda sua história, foram fonte de sua subsistência e garantiram a integridade daquele hábitat.
Entre as unidades de conservação criadas nessa região, destaca-se a Reserva Biológica do Rio Trombetas, criada pelo Decreto Federal 84.018 de 21 de setembro de 1979, localizada no Município de Oriximiná – PA, tendo como objetivo “a preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais” (art. 10, Lei n. 9.985/2000).
Com isso, hoje, muitas práticas seculares de uso dos recursos naturais, pelas comunidades quilombolas, que permitiram o manejo da floresta por várias gerações, são tidas como ilegais, “predatórias”, e seus territórios, que são os mantenedores de sua identidade étnica, são despojados dessas comunidades (BENATTI, 2003, p. 122).
Com base nisso, o presente trabalho busca analisar a autonomia das comunidades quilombolas sobrepostas à Reserva Biológica do Rio Trombetas – PA, no que diz respeito ao uso dos recursos naturais, e seus desdobramentos na gestão ambiental do território. Tal análise contribui para identificar os impactos sofridos por essas comunidades quanto ao seu modo de vida e costumes, bem como as implicações nos seus direitos e garantias constitucionais.
Material e Métodos

Com o intuito de atender às finalidades propostas, a presente pesquisa teve como objeto de estudo o Plano de Manejo da Reserva Biológica do Rio Trombetas revisado em julho de 2004, disponibilizado no sítio do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), a fim de pontuar e coletar informações quanto ao grau de participação, nessa elaboração, de representantes das comunidades quilombolas atingidas pela criação da Reserva, bem como os limites e critérios estabelecidos quanto ao uso dos recursos naturais existentes na Reserva. 
Além disso, a pesquisa se utilizou como material as informações contidas no sítio da Comissão Pró-Índio de São Paulo, no qual constam dados sobre comunidades quilombolas localizados no interior e entorno da REBIO Rio Trombetas, informando, por meio de mapa e tabela, a respeito das terras quilombolas sobrepostas a essa reserva que se encontra em processo de titulação.
A fim de obter informações recentes sobre a problemática envolvendo as comunidades quilombolas e a REBIO Rio Trombetas, contou-se com informações contidas no sítio da Procuradoria da República no Pará, em especial nos autos do processo judicial n. 4405-91.2013.4.01.3902.
Resultados e Discussão

A Reserva Biológica do Rio Trombetas é uma unidade de conservação que foi criada com a publicação do Decreto Federal 84.018 de 21 de setembro de 1979. Uma vez ser unidade de conservação, é também regulado pela Lei nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC), o qual dispõe em seu art. 27, que as unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. O Plano de Manejo é um instrumento através do qual a unidade de conservação é planejada e gerenciada, sendo elaborado após a devida análise dos fatores bióticos, abióticos e antrópicos verificados na unidade de conservação e em seu entorno, prevendo também ações de manejo a serem implementadas.
No caso da Reserva Biológica do Rio Trombetas, seu Plano de Manejo foi revisado após vinte anos de sua elaboração, a fim de adequar seu conteúdo à nova realidade da região e de orientar a sua implementação. Nesta pesquisa, procurou-se, através dele, identificar o grau de participação nas fases de sua elaboração de representantes das comunidades quilombolas do interior e entorno da Reserva.
Constatou-se no documento que as comunidades quilombolas estiveram envolvidas na quarta etapa do plano de manejo, na qual ocorreu a realização da oficina de planejamento participativo. Nesta oficina, realizou-se a avaliação estratégica para a Reserva Biológica, revelando os principais aspectos favoráveis e contrários ao atendimento dos objetivos para os quais fora criada a reserva. Verificou-se que essa participação se deu de forma meramente técnica.
No item 2.6. do Plano de Manejo, tem-se a visão das comunidades a respeito da criação da Reserva Biológica do Rio Trombetas. Segundo os relatos das comunidades, não se considerou o direito das pessoas que já habitavam a região, com a indenização somente dos indivíduos que se diziam proprietários e que possuíam documentos da terra, restando aos quilombolas apenas sair do local. As comunidades reafirmam o interesse em continuar na região.
Pelo exposto, observa-se que a participação das comunidades quilombolas na elaboração do Plano de Manejo da Reserva Biológica do Rio Trombetas se deu de forma meramente técnica e consultiva, não se verificando um efeito vinculativo de suas opiniões e visões quanto ao planejamento e gerenciamento de tal unidade de conservação.
No que diz respeito aos critérios e limite ao uso dos recursos naturais da Reserva, o item 3.9.8 do Plano de Manejo dispõe que, mesmo tendo o direito à subsistência garantida pelo §2° do art. 42 da lei 9.985/00, os seus habitantes vivem sob constante fiscalização, mesmo para sobreviver, uma vez que a caça, a pesca, a agricultura, ou qualquer outra forma de atividade econômica é proibida por lei em uma Reserva Biológica, tendo em vista que a habitação humana não é permitida em uma Unidade de Conservação de uso indireto, sendo necessária a relocação das populações humanas remanescentes. Dessa forma, a manutenção destas atividades, mesmo que para o consumo e por necessidade de subsistência, dependem da fixação de regras temporárias para sua gestão, até a relocação dos moradores. 
Diante disso, observa-se que o cenário atual é o de um grau limitado de autonomia das comunidades quilombolas no uso e exploração dos recursos naturais, em que as normas de convivência e exploração daqueles construídas em seus territórios são limitadas pelas normas jurídicas do Estado referentes às unidades de conservação.
Essa restrição da liberdade das comunidades quilombolas tem ocasionado intensos conflitos entre quilombolas e representantes do IBAMA. Segundo informações no Plano de Manejo da Reserva, os conflitos se iniciaram com a retirada de famílias negras, fixadas na área da REBIO Rio Trombetas, em 1980 (Folha do Norte, 27/12/1980), levando ao agravamento da situação em 1994, quando um morador quilombola foi baleado e morto por um membro que prestava serviços ao instituto.
Diante desses conflitos, a busca para assegurar a territorialidade se concretiza na reivindicação da demarcação das terras ocupadas por remanescentes de antigos quilombos. A luta pela regularização fundiária dos quilombos é o instrumento encontrado para assegurar seus direitos, em defesa de seu território e de seu modo de vida (BENATTI, 2011, p. 122).
As conclusões acerca da análise da autonomia das comunidades quilombolas na Reserva Biológica do Rio Trombetas conduzem à discussão quanto ao direito de propriedade dessas comunidades. O direito de propriedade dos remanescentes de quilombos sobre suas terras é um direito constitucional, imprescindível para garantir a existência digna, livre e igual. É direito coletivo conferido em função da qualidade da comunidade de remanescente de quilombos. Esse direito também é inalienável, indisponível, imprescritível e impenhorável (art. 17 do Decreto nº 4.887/03).
A norma do art. 68 do ADCT emana que é ilimitado, incondicionado e primário, ou seja, que tudo pode. Neste sentido, a posse da comunidade, mesmo antes de concluída a regularização, é de boa-fé e com base em título justo, baseada no direito de propriedade, protegendo-as de demandas tanto possessórias como reivindicatórias.
No mapa abaixo, verifica-se a situação quanto às terras tituladas e as que estão em processo de titulação, verificadas no interior da Reserva Biológica do Rio Trombetas. Em seguida, têm-se as comunidades quilombolas encontradas nessas terras.
Mapa 1: Sobreposição Terras Quilombolas em Unidades de Conservação.       
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Fonte: Comissão Pró-índio (2013)
Terras Quilombolas em processo de Titulação na REBIO Rio Trombetas.
	Terra

Quilombola
	Comunidade(s)
	Família
	Área (há)
	Órgão

Expedidor

	Moura*
	Moura
	
	17.000,00
	INCRA

	Alto

Trombetas**
	Tapagem, Sagrado Coração de Jesus e Mãe Cué.
	182
	138.788,04


	INCRA

	Jamari/Último

Quilombo**


	Juquirizinho, Jamari, Curuçá, Juquiri, Palhal, ÚltimoQuilombo/Erepecu.


	89


	218.044,26


	INCRA


Fonte: Comissão Pró-Índio (2006)
(*) Incidência na Floresta Nacional SaracáTaquera.

(**) Incidência na Floresta Nacional SaracáTaquera e Reserva Biológica do

Rio Trombetas.
Diante disso, é importante afirmar que a regularização fundiária não efetivada é uma das questões mais sensíveis no que diz respeito à gestão da unidade de conservação. Segundo o item 3.9 do Plano de Manejo da Reserva Biológica do Rio Trombetas, diversos impactos ocasionados a partir da situação fundiária não resolvida e incompatível com a categoria de manejo, cultivos agrícolas atuais e potenciais, da pecuária, da pesca, de desmatamentos generalizados, da introdução de espécies exóticas, do uso do fogo, do turismo desordenado, entre outros, foram registrados para a área da Reserva e de seu entorno. 
Segundo informações do Ministério Público Federal no processo de número 4405-91.2013.4.01.3902, a situação atual das comunidades quilombolas sobrepostas à Reserva Ecológica do Rio Trombetas se encontra pendente de solução na Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal desde o ano de 2007. Isto é, há sete anos. Desde novembro de 2011 vem-se marcando reuniões sobre o tema, de maneira que o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, INCRA Fundação Cultural Palmares (FCP), Ministério de Desenvolvimento Agrário e Ministério de Meio Ambiente e Secretaria Especial de Políticas de Proteção e Igualdade Racial (SEPPIR) possam chegar a alguma solução sobre o problema de incidência do território quilombola sobre as unidades de conservação tanto da Reserva Biológica do Rio Trombetas como da Floresta Nacional Saracá Taquera. 
Diante de todo exposto, é notório o fato de as comunidades quilombolas, e outras populações tradicionais, ocuparem território da Amazônia Legal ser constantemente ignorado pela política de criação de Unidades de Conservação e do próprio Serviço Florestal Brasileiro, situação esta que, atualmente, é objeto de no mínimo dois inquéritos civis públicos no MPF (ICP 647/2009-16) e (ICP 685/2006-18). A adaptação do Plano de Manejo da unidade de conservação para contemplar o uso de recursos naturais pelas comunidades 'invisíveis' está sendo acompanhada pelo Ministério Público Federal desde o ano de 2002 (ICP 2174/2002-21).

Conclusões

Pelo exposto, conclui-se que a autonomia das comunidades quilombolas da Reserva Biológica do Rio Trombetas é limitada em virtude de que seus usos e costumes não terem sido incorporados no Plano de Manejo, ou ao menos respeitados, em determinados casos, havendo uma limitação. 
Uma vez se estar diante da variedade de práticas normativas no âmbito dos territórios ocupados pelas comunidades quilombolas na Reserva Biológica do Rio Trombetas, quais sejam as normas referentes à unidade de conservação e os direitos territoriais desses povos, é necessária a realização da integração de tais normas num processo mais dinâmico de gestão dos recursos naturais. Logo, os procedimentos de elaboração dos planos de manejo das unidades de conservação com comunidades quilombolas, ou populações tradicionais em geral, têm que ser reexaminados. 
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